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13 DE NOVEMBRO DE 2007
INSS investiga 21 mil aposentados por invalidez

Previdência investiga pessoas suspeitas de continuar a trabalhar após o benefício. 
Caso a irregularidade fique comprovada, dinheiro tem de ser devolvido ao INSS.

Do G1, em São Paulo

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) está investigando 21.077 aposentados por invalidez por "duplo vínculo empregatício". São pessoas que, segundo o INSS, podem ter continuado a trabalhar mesmo após o início do recebimento do benefício. Caso tenha ocorrido recebimento indevido, os valores terão de ser devolvidos. As informações são da Agência Brasil.

Quando o trabalhador tem o vínculo duplo, perde o direito à aposentadoria e a empresa em que trabalha poderá descontar até 30% do salário para o pagamento da dívida com a Previdência. Se o trabalhador já teve vínculo duplo e não trabalha mais na empresa, não tem o benefício suspenso, mas vai devolver o que recebeu indevidamente com descontos de até 30% na aposentadoria.

Segundo o INSS, as pessoas que não recebem mais a aposentadoria e não estão mais empregadas também são obrigadas a devolver o que receberam de maneira indevida. Caso o valor não seja pago, ela é inscrita na dívida ativa da União.

 Procedimento

O INSS vai enviar cartas às empresas para confirmar o duplo vínculo. Elas têm 15 dias para responder. Se a irregularidade for comprovada, o beneficiário tem dez dias para apresentar sua defesa em uma agência da Previdência Social e também será submetido à perícia médica.

Por lei, o aposentado por invalidez não pode retornar ao trabalho sem que tenha passado por perícia e comprovado a recuperação, ainda que parcial, da capacidade de trabalho.

Pacientes voltarão a receber medicamentos excepcionais
A promessa foi feita nesta segunda-feira, durante reunião dos pacientes com o chefe da 17ª Regional de Saúde

Cinco pacientes, dos 44 que reivindicam o fornecimento de medicamentos excepcionais pela Secretaria Estadual de Saúde, por intermédio do Ministério Público, deverão voltar a receber os remédios nos próximos 10 dias. 
A promessa foi feita nesta segunda-feira, durante reunião dos pacientes com o chefe da 17ª Regional de Saúde, Adilson de Castro, com participação da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e Promotoria de Defesa dos Direitos e Garantias Constitucionais. 
Considerados mais graves, os cinco pacientes terão que enviar ao Tribunal de Justiça pedidos de reconsideração a pareceres anteriormente desfavoráveis. ''Agora já está tudo acertado. Estes pacientes vão conseguir os medicamentos'', informou Castro. 
Os demais serão submetidos à avaliação de uma câmara técnica, que não tem data para ser instalada. Segundo o chefe da 17, porém, a expectativa é que até meados de dezembro os pacientes sejam medicados. ''O Estado tem que ter retaguarda jurídica e técnica para poder fornecer'', argumentou Castro. 
Para o representante da OAB na reunião, Jorge Custódio, o fato de conseguir remédios para cinco integrantes da lista já foi um avanço, mas lembrou que a expectativa é que ontem outros quadro medicamentos fossem incluídos na lista. ''Nossa preocupação é com a vida destes pacientes. Esperamos que esta câmara técnica seja instalada o mais rápido possível.'' 
A assistente social do Ministério Público, Maria Giselda de Lima, lembrou que há vários anos se fala da necessidade de instalar a câmara técnica. ''A gente conhece muito bem a história de todos estes pacientes, já passaram por várias perícias. Além do mais, estamos há 50 dias discutindo sobre estes medicamentos, por que até agora nada foi feito?''

Redação Bonde - Curitiba

AGÊNCIA DO TRABALHADOR 

Funcionários se reúnem e podem paralisar atividades a partir de quarta-feira 

por KARLOS KOHLBACH - GAZETA DO POVO ONLINE

O trabalho nas Agências de Trabalhador pode ser paralisado a partir de quarta-feira (14). Os 200 funcionários em todo o Paraná - 180 deles em Curitiba - se reúnem às 17h desta terça-feira (13) para decidir o futuro da categoria - a possibilidade de greve não está descartada. Os funcionários reivindicam o pagamento de salários e benefícios referentes ao mês de outubro.
O atraso no pagamento se deve ao rompimento unilateral do contrato entra a Secretaria de Estado do Emprego, Trabalho e Promoção Social (SETP) e a empresa de prestação de serviços Orbral. No fim do mês de outubro, a secretaria rescindiu o contrato com a Orbral prevendo que a empresa não honraria seus compromissos. O caso então foi parar na justiça. 
O Sindicato dos Empregados em Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros (Sineepres), que representa os funcionários, entrou com uma medida cautelar na 6º Vara do Trabalho de Curitiba pedindo o bloqueio do pagamento da secretaria à Orbral e o depósito em juízo - para pagar os salários. No início da tarde desta segunda-feira (12), a secretaria recebeu a ordem judicial determinando o depósito e o bloqueio. Com a notificação, os funcionários esperavam que a secretaria pagasse os atrasados. 
O problema, explica Fábio Fernandes Leonardo, coordenador jurídico da secretaria, é que também nesta segunda-feira chegou uma outra decisão judicial - esta da 12º Vara - determinando a mesma coisa: bloqueio e depósito em juízo. Entretanto, o beneficiário era outro: os funcionários do Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro). O Serpro também tem contrato com a Orbral e da mesma maneira tomou um calote da empresa.
"Os funcionários do Serpro contratados pela Orbral estão de braços cruzados desde o dia 10 de outubro. A empresa não pagou os salários e o vale-transporte de setembro e outubro. As rescisões de contrato também estão em aberto", explicou Marlene Fátima da Silva, diretora administrativa do Sindicato dos Empregados de Empresas de Processamentos de Dados do Paraná (SindPD-PR). Com os atrasos, o SindPD-PR entrou com uma medida cautelar - esta na 12º Vara - pedindo o bloqueio de qualquer pagamento para a Orbral. 
Com as duas ações requerendo o mesmo benefício, o coordenador jurídico da secretaria prevê dificuldades para o pagamento dos salários dos funcionários das Agências do Trabalhador. "A prioridade de pagamento é para os nossos (das Agências) funcionários, mas agora a justiça que deve definir", comentou. A secretaria vai encaminhar toda a documentação para a Procuradoria Geral do Estado (PGE) que por sua vez deve informar o impasse tanto para o juiz da 6º Vara quanto para o magistrado da 12º Vara. "A decisão para quem pagar saíra de um entendimento entre os juízes. A secretaria vai pagar, mas dependemos da justiça", completou.
Se a decisão for pelo pagamento para os funcionários da Agência do Trabalhador, Fernandes Leonardo, adianta: "Os salários só devem sair depois do feriado do dia 15. Isso se houver um acordo entre empresa, funcionários e secretaria". Esse prazo pode resultar em greve dos funcionários. "Os trabalhadores querem receber tudo de uma vez só. E a dívida soma mais de R$ 500 mil - em salários e verbas indenizatórias", adiantou Paulo Rossi - presidente do Sindicato dos Empregados em Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros (Sineepres). 

AL: verba de combate à seca seria gasta com carros

Odilon Rios  - Direto de Maceió

A Polícia Federal (PF) cumpre hoje 21 mandados em Alagoas para prender uma quadrilha suspeita de desviar dinheiro de combate à seca para comprar carros de luxo, casas de praia, apartamentos e gado. Segundo a polícia, quatro organizações criminosas desviaram entre 2004 e 2007 mais de R$ 19,6 milhões. 

Informações extraoficiais da polícia, que batizou a operação de Carranca, dão conta de que presidentes de câmaras de vereadores, secretários municipais, empresários da construção civil e ex-prefeitos estão envolvidos.

As buscas continuam em sete municípios do Estado. Também são cumpridos 30 mandados de busca e apreensão. Redação Terra 

Sindicato fecha agências e centros administrativos do HSBC em Curitiba 

por GAZETA DO POVO ONLINE

Quatro centros administrativos do banco HSBC em Curitiba não terão expediente nesta segunda-feira (12). Segundo o Sindicato dos Bancários, sindicalistas de todo o país estão na capital para um protesto nacional contra demissões em massa. Ao todo, 5.500 funcionários estarão de braços cruzados. A orientação é que os clientes utilizem a agência da Rua XV de Novembro com a Marechal Floriano nesta segunda-feira.
O HSBC teria demitido 120 funcionários nas últimas semanas, sendo 66 de unidades em Curitiba, conforme o sindicato que representa a categoria. No Rio de Janeiro, a empresa de crédito Losango, do grupo HSBC, teria demitido outros 90 funcionários. O objetivo do protesto é fazer com que o banco encerre as demissões e avalie a reintegração dos trabalhadores. “O banco não honrou com a sua palavra, dada em 25 de outubro, de que não demitiria. Não é a primeira vez que o HSBC age desta forma. Nossa resposta é a paralisação”, afirma a presidente do Sindicato dos Bancários de Curitiba e região, Marisa Stedile.
Estão fechados os centros administrativos do Hauer, Xaxim e Vila Guaíra, além do Palácio Avenida, que é a principal agência do Centro. Dirigentes de sindicatos no Nordeste, Rio de Janeiro e São Paulo estão em frente a estes locais desde as 6 horas. Eles devem permanecer fechados durante todo o dia. Na agência do Palácio Avenida, os caixas automáticos também não devem funcionar. 
Em nota enviada à Gazeta do Povo Online, a assessoria de imprensa do HSBC afirmou que o banco "nega que tenha prometido ao Sindicato dos Bancários que não faria demissões neste ano". O texto afirma que movimentações de funcionários são normais em uma instituição de grande porte e que os atuais desligamentos fazem parte de uma reestruturação da área administrativa "para acelerar a desburocratização de sistemas e processos operacionais, com reforço de posições que dêem maior agilidade no atendimento ao cliente".

PANORAMA POLÍTICO - Pedro Washington  - jornal O Paraná   
Comparação inevitável 
A comparação é inevitável! Especialmente pela ideologia que ambos professam. O nacionalismo exacerbado  e o poder que usufruem faz com que Chávez e Requião se identifiquem mais do que pode parecer à primeira vista. Embora um seja presidente de um país e o outro governador de um estado brasileiro, suas posturas se assemelham inclusive no detalhe de dizerem o que pensam, onde quer que estejam. Igualmente não gostando de serem contestados. Como aconteceu agora no episódio marcante ocorrido na Cúpula dos Paises Ibero-Americanos no Chile. É claro que, até por não estar na agenda, as críticas  do hoje quase ditador venezuelano ao ex-premiê espanhol José Maria Asnar, não cabiam. O que surpreendeu foi a postura ética do atual, José Maria Zapatero, defendendo seu adversário político e pedindo respeito a ele. Atitude pouco comum nos políticos sul-americanos, especialistas em denegrir a imagem de adversários. Como Chávez continuasse a interromper Zapatero com seus apartes, o próprio rei Juan Carlos interveio. A frase hoje corre o mundo e na Espanha causou o maior frisson: “Porque não se cala?”, disse o rei antes de se retirar em sinal de protesto. A tentativa de Hugo Chávez de comparar a sua posição de presidente, com a do rei espanhol, por ter sido ele, Chávez, reeleito democraticamente não convence, até porque o criticado por ele, Asnar, também o fora. A sabedoria popular ensina que “quem diz o que quer, ouve o que não quer”, frase que cai como uma luva na situação presente. A comparação inevitável com o governante paranaense, que não encontrou ainda publicamente quem o contestasse em intervenções por vezes pouco sutis, também pode ser feita em função de sua mais recente afirmação, envolvendo a briga entre PHX e Botto de Lacerda: “É uma briga pessoal entre eles. Não vou me meter”. Seria, de fato, não fora  Botto, Pedro Henrique, os Delazari (pai e filho), mais Benedito Pires, terem sido levados ao governo por ele. A menos que Requião não queira saber o que ocorre nos bastidores de sua administração. 

Um por todos 
A dificuldade encontrada por Valdir Rossoni para alcançar as 18 assinaturas para constituição da CPI da Corrupção, por conta da postura de PP e PSB, leva a uma conclusão curiosa. O PP admite assinar, em bloco. Ou assinam todos ou não assina ninguém. 

Sem função 
Já a posição do PSB é “pilatiana”. Lava as mãos. Pretende que o assunto seja investigado pelo Ministério Público. Abre mão assim de uma prerrogativa do Legislativo. Nesta altura, proibida a Assembléia também de legislar sobre matéria financeira, quase só lhe sobra votar títulos de cidadania honorária e conceder utilidade pública a entidades. 

Crítica contundente 
A crise do gás, escancarada na semana que passou, mereceu do deputado federal Eduardo Sciarra (foto), críticas à falta de planejamento do governo federal que poderá redundar num novo apagão energético. “Com as demandas ambientais, seca e a falta de planejamento, fica claro que o nosso futuro será nebuloso. É hora do governo começar a trabalhar para evitar o pior”, afirma Sciarra. 

Líder petroleiro 
Com o presidente Lula já saudado como possível integrante da OPEP, pelo irreverente Hugo Chávez, o que pouca gente se deu conta é de que a profundidade em que se encontra o petróleo localizado em Santos não permite sua extração a curto prazo. Não existe ainda tecnologia para extração em águas tão profundas (5 mil metros). 

Viagem em discussão 
Ironia ou não de Chávez, a viagem programada pelo presidente Lula à Bolívia, Venezuela, com possível parada em Cuba, está sendo desaconselhada por setores de sua assessoria. O episódio de sexta na Cúpula Ibero-Americana não recomenda que o presidente brasileiro seja visto em companhia do colega sul-americano. Pode inclusive complicar ainda mais a aprovação da CPMF.   

Inadimplência 
A classificação de “inadimplente” dada ao Paraná por não ter honrado o compromisso com o bando Itaú, bloqueou R$ 229 milhões de convênios de transferência voluntária de recursos. Para a Procuradora Geral Jozélia Broliani, com convênios que ainda não foram contabilizados, novos recursos bloqueados deixarão de beneficiar o Paraná. 

Caça ativada 
Com o anúncio feito pelo procurador regional eleitoral, Néviton de Oliveira B. Guedes, começa a temporada de caça aos mandatos perdidos. Pelo menos o PPS e também os Democratas, já anunciam intenção de ingressar junto ao TRE com processos para a retomada de vagas de vereadores que se elegeram por essas legendas e debandaram para outras. 

Dúvida 
Dobrandino da Silva  (foto) ingressou com recurso para salvar seu mandato. A dúvida agora fica por conta da situação em que se encontra. Para a liderança do PMDB, a ação impetrada permite que Dobrandino continue na ativa. Para o advogado de Jonas Guimarães, segundo suplente do partido, seu cliente assumirá a vaga enquanto a ação corre  na Justiça Eleitoral.   

Em choque 
Da Procuradora Geral, Jozélia Broliani explicando a dificuldade para resolver o impasse que determinou problemas com o Cadastro Único de Exigência Para Transferência Voluntárias: “Normalmente tudo se resolve facilmente, com a apresentação de certidões do Tribunal de Contas. No caso do Itaú temos que recorrer à Justiça”

POLÍTICA & PODER - ROSELI VALÉRIO – DIÁRIO DA MANHÃ

IMPASSE

Em texto publicado pela Agência Estadual de Notícias com o título "TJ derruba liminar e orçamento volta a tramitar na Assembléia", sem fazer referência ao acordo em que o Ministério Público Estadual retirava a ação judicial que trancava a discussão do Orçamento do Estado para 2008 em troca do aumento das verbas destinadas para o órgão, o governador Roberto Requião (PMDB) ignorou a palavra dada, com sua autorização, pelos líderes governistas na Assembléia Legislativa. A notícia diz que o governo vai manter o mesmo valor proposto inicialmente ao MP, de R$ 278,4 milhões, equivalente a 3,7% da receita líquida do Estado. Foi este índice que já havia desrespeitado acordo anterior que levou o órgão a ajuizar ação na qual tinha ganhado liminar estabelecendo o percentual reivindicado de 4%. O impasse, depois da informação de final de semana, voltou a se estabelecer. E o mais grave é que o Ministério Público fez a sua parte no acordo firmado na semana passada, retirando a ação judicial que trancava a discussão do Orçamento do Estado para 2008. 

CASO SÉRIO

Além de desrespeitar um acordo supostamente de cavalheiros, o governo ainda manipulou a informação na Agência Estadual de Notícias ao divulgar que o Tribunal de Justiça havia derrubado a liminar que impedia a votação do Orçamento. Como se viu acima, confirmado pelo Ministério Público, o TJ suspendeu a liminar a pedido do próprio órgão, autor da ação, que a retirou em função do acordo firmado com Requião.

DIZ ELE

Dizem os deputados da base do governo que se surpreenderam com a reviravolta de que o governo não vai cumprir o acordo com o Ministério Público. "Houve algum erro. O valor que foi acertado e acordado com o governador foi R$ 293 milhões¨ (que equivale aos 3,9% de dotação orçamentária), afirmou o líder do governo na Assembléia, deputado Luiz Cláudio Romanelli (PMDB).

DIZ ELE 2

Da mesma forma, o relator da proposta de Orçamento para 2008, deputado Nereu Moura (PMDB), avaliou que houve algum "equívoco". E confirma o óbvio, que o TJ derrubou a liminar a pedido do Ministério Público, justamente, por causa do acordo. "Para nós está de pé", disse Moura. Então, é preciso comunicar isso ao governador. 

Nereu Moura

QUAL É?

Desde ontem cedo, porém, os líderes governistas tentavam conversar com o chefe da Casa Civil, Rafael Iatauro, para tentar um encontro às pressas com Requião. Queriam entender o que se passou e alertar o governador das dificuldades, ao curto prazo, que um novo impasse sobre a tramitação do Orçamento pode causar. Mas, Requião, naturalmente, sabe disso tudo. Resta saber se os deputados conseguirão demovê-lo, ou ele é que insistirá em não manter a palavra dada.

OUTRO CASO

O reajuste das tarifas de pedágio, previsto em contrato para 1º de dezembro é outro enrosco em que o governador pode colocar o Estado. Ele divulgou semana passada que só aceita negociar se as concessionárias baixarem as tarifas no mesmo nível das novas concessões de rodovias federais (as do último leilão, no mês passado). Requião deve saber que essa proposta não será aceita pelas concessionárias.

NA MEDIDA

Na melhor das hipóteses, as empresas ainda poderão posar de boazinhas, simplesmente, mantendo as atuais tarifas, anunciando com pompa e circunstância que decidiram não reajustar, tendo em vista a atual realidade econômica e perfumarias do gênero. 

ENTÃO...

Para o presidente da Comissão Especial de Investigação do Pedágio na Assembléia, deputado Fábio Camargo (PTB), as declarações de Requião não ajudam em nada, pelo contrário, soam como uma ameaça.

NEM AÍ

Segundo Camargo, o trabalho da CEI, que deve ser encerrado em dez dias deixou claro "a única solução possível" para baixar as tarifas é a negociação tranqüila, por cada trecho pedagiado, e por isso as declarações do governador podem até atrapalhar o trabalho que está sendo feito pela Assembléia. Se bem que como a questão é de competência do Executivo, pouco ou quase nada que o Legislativo entenda terá muito peso.

PROVOCAÇÃO

"Declarações em tom provocativo, via imprensa ou agência de governo, não só não vão ajudar às tarifas baixarem como pode fazer com que elas aumentem, uma vez que a data dos novos reajustes está próxima", avalia Camargo. "Se formos para o confronto novamente, a conta vai sobrar para o povo do Paraná", alerta o deputado, considerando as dezenas de ações ajuizadas pelo governo e que não baixaram o pedágio.

A PROCURADORA

A procuradora-geral do Estado, Jozélia Broliani, surpreendeu a todos, inclusive, ao governador. Vista pelos seus desafetos como fraca substituta de Sérgio Botto de Lacerda no comando da PGE, ela está mostrando que é boa de briga. Depois de ser criticada abertamente pelo presidente do Conselho de Administração da Sanepar, Pedro Henrique Xavier, amigo e confidente de Requião, está decidida a processá-lo por tê-la chamado de incompetente.

A CARTA

Os integrantes do governo são chegados numa carta, como se viu com Botto de Lacerda, Pedro Henrique Xavier e, depois, Jozélia. Em carta, ela descreveu as ações legais tomadas para defender a Sanepar e que quem estaria errado é seu desafeto na estatal. Sua carta em resposta às críticas de Xavier tem nove páginas, ainda não divulgadas.

O DEBATE

Em entrevista a uma rádio de Curitiba, a procuradora desafiou-o a debater as questões envolvendo a Sanepar e as providências judiciais tomadas até agora. Por enquanto, Xavier não topou o confronto ‘face to face’.

MUNICÍPIOS

Ainda esperam ver a cor do dinheiro, mas a notícia é boa: o Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) homologou os índices de participação dos municípios paranaenses no Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para o ano de 2008. No próximo ano, os 399 municípios do Estado receberão quase R$ 2,55 bilhões de ICMS.

BURROS N’ÁGUA

O ministro Arnaldo Versiani, do Tribunal Superior Eleitoral, negou seguimento ao Mandado de Segurança. impetrado pela União dos Vereadores do Paraná (Uvepar) contra os possíveis efeitos da Resolução do TSE que disciplina o processo de perda de cargo eletivo, bem como, de justificação de desfiliação partidária. Valeu a tentativa, mas a Uvepar pedia muita coisa mesmo na ação.

E O DETRAN...

Para o deputado Reni Pereira (PSB), é ilegal o repasse de verbas do Detran para o DER. Ele aponta que 90% do orçamento do Detran é da cobrança de taxas. "As taxas têm de ser cobradas proporcionalmente ao serviço prestado. Não pode haver lucro. Portanto, se está sobrando dinheiro, há imoralidade na cobrança indevida", raciocina.

Mas a base governista na Assembléia Legislativa não pára para pensar. Deve aprovar o repasse de verbas como está no projeto do Executivo.

O RELATÓRIO

O promotor de Justiça de Ponta Grossa Fuad Faraj demonstrou que está mesmo disposto a fazer um diálogo construtivo sobre a situação da Saúde nos Campos Gerais. A pedido do novo secretário de Saúde, Gilberto Martim, ele telefonou para o deputado Ney Leprevost (PP) e solicitou a transferência da entrega de seu relatório para o dia 21 de novembro.

DA SAÚDE

É que o secretário quer participar da reunião e tem um compromisso "inadiável" no dia 14, data estabelecida anteriormente para a presença de Faraj na Comissão de Saúde da Assembléia Legislativa. Este é o segundo adiamento, mas Leprevost, presidente da CS, agendou a nova data.

POSITIVO

"Estou percebendo uma disposição de diálogo construtivo de todas as partes interessadas no assunto. Isso é ótimo, pois a Saúde não tem partido", explica o deputado. E o principal é que com a presença do secretário, a ida de Faraj a Comissão tende a tornar-se mais produtiva, já que cabe a Secretaria de Saúde a solução para boa parte dos problemas que o promotor deverá apontar.

ATÉ LÁ

O conselheiro e atual ouvidor do Tribunal de Contas do Estado, Fernando Guimarães, outro Fuad Faraj da vida, confirmou que o órgão liberou, como adiantamento a 13 servidores perto de R$ 4,2 milhões para cobrir despesas com viagens e compra de material de consumo.

O CASO

O adiantamento dessa verba cobriu período de um ano e três meses – de 1.º de janeiro de 2006 a 4 de abril de 2007 e chegou ao conhecimento da Ouvidoria do TC no dia 13 de junho deste ano. Fernando Guimarães está investigando a história. Não bastasse estar na linha de fogo do governador Requião, agora pode entrar também na dos colegas de tribunal. Mas ele, como o promotor público Faraj, não é de correr da briga, ou fazer concessões. 

ANOTE AÍ

O nome dos cinco deputados paranaenses que aparecem na lista dos 111 parlamentares que retiraram suas assinaturas, ajudando a abortar a chamada "CPI do Corinthians" – Angelo Vanhoni, do PT, Airton Roveda, do PR, Nelson Meurer, do PP, Osmar Serraglio, do PMDB, e Chico da Princesa, do PR.

FÁBIO CAMPANA – O ESTADO DO PARANÁ

Promessa é dúvida
Requião, Paulo Bernardo e Enio Verri vendiam otimismo, ontem. Os três se reuniram para anunciar novo esforço de Bernardo para pôr fim à pendenga entre o governo e o Banco Itaú. 

É a undécima vez que o governo Lula promete o fim dessa novela. Requião se irrita, bate pesado, desafia Lula, bravateia e nada. 

Agora, vejamos, essa questão não depende da vontade pessoal de Lula ou de seus ministros. O máximo que Paulo Bernardo pode fazer é tentar encontrar uma solução dentro da lei.

Houve uma tentativa de acordo entre o governo e o Itaú intermediado pelo Senado. Tudo parecia resolvido. Requião recuou. Não aceitou pagar parcela nenhuma da dívida. Considera qualquer ressarcimento dos títulos podres inaceitável.

Assim, estamos agora como há um ano. A Secretaria do Tesouro Nacional continua cobrando a multa pelo não-pagamento e o Paraná entrou novamente na lista dos inadimplentes, o que o impede de receber recursos e tomar empréstimos.

Calcula-se que alcançam R$ 226 milhões o total de recursos bloqueados pelo governo federal nos últimos quinze meses. Dinheiro que iria para obras de saneamento, transporte e habitação no Paraná. 

“A burocracia assusta”, diz o secretário da Fazenda, Heron Arzua, que ainda se surpreende com o empenho da tecnoburocracia federal para impedir que o assunto tenha uma solução, digamos, política. 

O problema é que não há solução política. O governo terá de honrar o que ficou estabelecido no acordo que levou a privatização do Banestado. Ou, vencer sua demanda na Justiça, para mudar completamente o quadro dessa disputa.

Estranho é que o governo anuncie mais uma vez a solução e tente jogar para cima do governo federal um problema que é seu e que até agora não conseguiu resolver. 

Hora do mico

O conselheiro Fernando Guimarães, do Tribunal de Contas, está na lista principal dos desafetos do governador Requião e deve voltar à pauta hoje, na Hora do Mico, como passou a ser chamada a “escolinha” de governo das terças.

Fora o resto

Se o tema principal é o Tribunal de Contas e o personagem é o conselheiro que subiu no rol dos desafetos, todas as demais imprecações continuam previstas no imutável discurso de Requião: “a imprensa é canalha, todo mundo é ladrão com exceção dos meus, o pedágio baixa ou acaba, nosso governo é o melhor, etc. etc. etc.”. 

Vargas e Berzoini

O deputado federal André Vargas e Ricardo Berzoini, candidato à reeleição para a presidência nacional do Partido dos Trabalhadores, estiveram ontem em campanha pelas cidades de Foz do Iguaçu e Cascavel. A eleição direta no PT será em 2 de dezembro.

Gleisi no oeste

Durante o fim de semana, Vargas esteve com a candidata à presidência estadual do PT, Gleisi Hoffmann, em diversos debates com filiados ao PT na região oeste, que concentra 40% dos votos dos filiados ao PT.

Dúvidas

Os prefeitos candidatos à reeleição armam suas campanhas. A dúvida maior é sobre quem ajuda e quem atrapalha. Requião, por exemplo, puxa para baixo nos grande municípios. É bom cabo eleitoral nos fundões e nos grotões. 

Ilusão

O deputado Fernando Carli Filho (PSB) pediu ao deputado Mauro Moraes (PMDB) que retire o seu projeto de lei que isenta os motociclistas do pagamento do pedágio. O deputado acredita que a proposta vende ilusão ao usuário, pois se aprovada será derrubada por liminar judicial, além de atrapalhar a negociação entre o governo e concessionárias para a redução das tarifas.

Lixo urbano

O projeto que autoriza o governo do Estado a participar dos consórcios municipais que tratam do lixo urbano será discutido hoje. Ontem, o presidente Nelson Justus avocou a questão porque o debate em plenário parecia sem fim e sem objetividade. 

Bom de bola

Piá Bom de Bola é programa criado por Ney Leprevost à época em que ele era secretário de Esportes. Continua um sucesso em Curitiba e região metropolitana, coordenado agora pelo secretário de Assuntos Metropolitanos, Domingos Caporrino.

Paternidade

Qualquer tentativa de roubar a paternidade do programa Piá Bom de Bola vai esbarrar na boa memória dos curitibanos. 

Barrado

Amigos do secretário de Imprensa, Benedito Pires, se dizem indignados com tratamento dado a ele pelo governador Requião na sexta-feira. Benedito foi barrado no baile, ou melhor, na macarronada ao ódio servida apenas para a roda de conselheiros mais confiáveis. 

O DIA DO REQUIÃO

Requião recebeu o prefeito de Maringá, Sílvio Barros, ontem pela manhã, e liberou R$ 15 milhões para obras na cidade. Quem não gostou foi o PT, que pretende vencer a eleição com Enio Verri. Também não gostou da liberação o time do PMDB, que tem como candidato o ex-prefeito João Ivo Caleffi. 

